Resposta da Questão de Ordem n.º 256

Presidente: VAZ DE LIMA 

              154ª Sessão Ordinária – 29/11/07
A Presidência passa a responder a segunda questão de Ordem, de autoria do nobre Deputado Simão Pedro, acerca da tramitação do Projeto de lei nº 903, de 2007, de autoria do Sr. Governador, que dispõe sobre a transferência dos depósitos judiciais e administrativos para conta única do Tesouro do Estado. Solicitou aplicação do Art. 135, Inciso I, do Regimento Interno, considerando-se manifestamente inconstitucional o projeto, eis que dispõe sobre legislação processual, cuja competência é exclusiva da União, ou então sobre organização judiciária, cuja iniciativa da matéria é privativa do Poder Judiciário. Afirma que a proposição alarga o objeto e a abrangência temporal da lei federal 11.429/2006, além de modificar a sistemática de gerência do fundo de reserva, inclusive no tocante à sua remuneração, e quanto à destinação dos recursos assim obtidos.

Para afirmar que dispõe sobre organização judiciária, sustenta que a proposta interfere na figura do depositário judicial, um dos auxiliares do juiz, nos termos do Art. 139, do código de processo Civil, aduzindo que a lei não trata de procedimento, e se assim fosse haveria a lei federal dispondo sobre a matéria.

Esta Presidência passa a responder:

“À Comissão de Constituição e Justiça compete manifestar-se sobre a constitucionalidade, legalidade, e juridicidade das proposições. E compete a este Plenário, soberana e conclusivamente decidir. 

Ao ver desta Presidência, o Projeto de lei 903/07 não estabelece normas sobre direito de ação ou sobre o processo civil. Igualmente não retira a figura do depositário judicial, que permanece sendo o Banco Nossa Caixa.

Parece-nos, também, que a sistemática de tratamento utilizada para os depósitos judiciais nas ações que a Fazenda do Estado de São Paulo seja parte está de acordo com o que estabelece a lei federal para os depósitos de interesse da União, Lei 9.703/88, que não estabelece qualquer fundo de reserva.

Parece-nos, ainda, que a lei federal aplicada aos estados, a Lei 11.429/06, diz respeito exclusivamente aos depósitos de natureza tributária, estando em abeto a disciplina, por parte dos estados, dos depósitos de natureza não tributária.

Daí se conferir a este Plenário o direito de decidir se o Poder Legislativo Estadual pode ou não estabelecer outras destinações àqueles depósitos além de regras específicas para sua destinação.

Ao ver desta Presidência, ainda, parece que não se trata de lei de organização judiciária, pois não afeta qualquer tipo de procedimento do Judiciário, nem qualquer interferência em suas atividades, quer pela responsabilidade do Banco Nossa caixa, quer pela existência do fundo de reserva. As decisões judiciais que mandarem qualquer das partes levantar o dinheiro depositado serão imediatamente cumpridas. E caso se trate de matéria de natureza procedimental, ao Estado compete legislar sobre procedimento em matéria processual, bem assim na distribuição de competências do modelo federativo brasileiro aos estados-membros detêm competência suplementar conferida constitucionalmente.”

Esta é a resposta à Questão de Ordem do nobre Deputado Simão Pedro.

